
Direito Administrativo
Luiz Jungstedt



P O D E R

H I E R Á R  Q U I C  O

P O D E R

D I S C  I P L I N  A R

P O D E R

R E G U L A  M  E N T A R

P O D E R

P O L  Í C  I A

a  doutrina  também   m enciona

PODER  VINCULADO

PODER  DISCRICIONÁRIO

P O D E R E S

I N  S T R  U M  E N T A I S

A D M  I N  I S T R  A Ç Ã O  P Ú  B L I C  A



O R D E N A R C O O R D E N A R C O N T R O L A R C O R R I G I R

TEREMOS SEMPRE

UM SUPERIOR HIERÁRQUICO

NO COMANDO DE UM

ÓRGÃO OU ENTIDADE

E N C O N T R A D A   E M   T O D A

P E S S O A   J U R Í D I C A  Q U E  C O M P Õ E

A    A D M I N I S T R A Ç Ã O   P Ú B L I C A

P O D E R

H I E R Á R Q U I C O



arts12 ao 14

Lei nº 9784/99

DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIA

art 15

Lei nº 9784/99

AVOCATÓRIA

POSSIBILIDADE

P O D E R

H I E R Á R Q U I C O



S E R V I D O R

P Ú B L I C O

art 143 da Lei 8112/90

D E M A I S  P E S S O A S

V I N C U L A D A S  A

A D M I N I S T R A Ç Ã O

difere do

P O D E R   D E   P O L ÍC I A

já que este tem o poder

d e  p u n i r  e x t e r n a m e n t e

P O D E R   D E  P U N I R

I N T E R N A M E N T E

P O D E R

D I S C I P L I N A R



OBRIGAÇÃO DO SUPERIOR HIERÁRQUICO

DE INSTAURAÇÃO DO PAD

DESÍDIA FUNCIONAL CONDESCENDÊNCIA FUNCIONAL

LIGAÇÃO ESTREITA COM

PODER HIERÁRQUICO

P O D E R

D I S C I P L I N A R



existe para  F I E L

E X E C U Ç Ã O  D A  L E I

constitucionalmente  preso

a   V O N T A D E   D A   L E I

mesmo com a EC n° 32/01

arft 84, VI, a/b da CRFB

art 25, I da ADCT

art 84, IV da CRFB

art 49, V da CRFB

não temos mais o

D E C R E T O  A U T Ô N O M O

O U  I N D E P E N D E N T E

P O D E R

R E G U L A M E N T A R

art 84, IV da CRFB



Leis Delegadas

delegação

RECEPTÍCIA

Regulamentos

REMISSÃO

Discricionariedade

técnica

Transferência da

função normativa

DESLEGALIZAÇÃO

ESPÉCIES  BÁSICAS DE

DELEGAÇÃO  LEGISLATIVA

Eduardo García Enterría

AGÊNCIA REGULADORA

E O PODER LEGISLATIVO



NÃO SE LIMITA A

POLÍCIA DE SEGURANÇA

TODA LIMITAÇÃO INDIVIDUAL

EM PROL DO COLETIVO

DIREITOS

INDIVIDUAIS

PRINCÍPIO DA

LEGALIDADE

LIMITES DA

FUNÇÃO DE POLÍCIA

FUNÇÃO  DE  POLÍCIA



ORDEM

DE

POLÍCIA

PODER LEGISLATIVO

ATOS NORMATIVOS

PODER DE POLÍCIA

CONSENTIMENTO

FISCALIZAÇÃO

SANÇÃO

PODER EXECUTIVO

ATOS ADMINISTRATIVOS

PODER DA POLÍCIA

FUNÇÃO  DE  POLÍCIA



entre eles

POLÍCIA DE SEGURANÇA

PÚBLICA, acargo da

Polícia Militar

citação apenas de exemplos

de PODER DE POLÍCIA

ADMINISTRATIVA

Polícia  Civil ( Estados/DF)

+

Polícia Federal

não se refere a

POLÍCIA JUDICIÁRIA

exemplificada pela :

CONCEITO LEGAL

art 78 do CTN



Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.



POLÍCIA  
ADMINISTRATIVA

POLÍCIA 
JUDICIÁRIA

PREVENTIVA 
repressiva

QUALQUER ÓRGÃO
PÚBLICO - PM

PREPARATÓRIA
PARA REPRESSÃO

APENAS  A 
POLÍCIA CIVIL

ATIVIDADES,BENS,
PESSOAS

PESSOAS

QUALQUER NORMA
PÚBLICA

CPP - arts 4° ao 23
inquérito policial



DEFESA DA PÁTRIA

DEFESA DO ESTADO

ATUAÇÃO EXTERNA

GARANTIA  DOS PODERES

CONSTITUCIONAIS

GARANTIA DA

LEI e da ORDEM

POLÍCIA DE

SEGURANÇA PÚBLICA

PODER DE POLÍCIA

ADMINISTRATIVA

DEFESA DO CIDADÃO

ATUAÇÃO INTERNA

art 142 da CRFB

FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS

EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA



MANUAL GLO

site Ministério da Defesa

ATUAÇÃO  MEDIANTE  SOLICITAÇÃO

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

GLO

GARANTIA DA LEI

E DA ORDEM

POLÍCIA ADMINISTRATIVA

APURAÇÃO DE INFRAÇÕES

PENAIS MILITARES

CPPM

LC nº 97/99

arts 15, 16-A e 17-A

MÃO PRECISA DE SOLICITAÇÃO

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

POLÍCIA JUDICIÁRIA

FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS

EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA



COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA MILITAR

CRIME CONTRA O CIDADÃO

alteração do CPM

art 9º,§ 2º, III

ATUAÇÃO COM BASE GLO

JUSTIÇA COMPETENTE

Lei nº 13. 491/2017

POLÍCIA ADMINISTRATIVA

FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS

EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA



VIA PRESERVAÇÃO DA ORDEM

INCOLUMIDADE DAS PESSOAS

E DO PATRIMÔNIO

ADESÃO VOLUNTÁRIA

DOS ESTADOS DA FEDERAÇÃO

SERVIDORES CIVIS E MILITARES

PROGRAMA DE COOPERAÇÃO FEDERATIVA

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO

art 1º do Decreto nº 5389/2004

FORÇA NACIONAL

SEGURANÇA PÚBLICA



art 10 do Decreto nº 5389/2004

UTILIZAÇÃO AUTORIZADA

COORDENADA E FINANCIADA

PELO MINISTRO DA JUSTIÇA

art 4º do Decreto nº 5389/2004

 UTILIZADA APENAS QUANDO

SOLICITADA PELO GOVERNADOR

FORÇA NACIONAL

SEGURANÇA PÚBLICA



CRFB

art 142, IV

POLÍCIA MILITAR

BOMBEIROS

art 37, VII

CRFB

SEM PREVISÃO

CRFB / LEGAL

POLÍCIA

CIVIL

STF - ARE 654432/GO

ÓRGÃOS ESSENCIAIS

MANUTENÇÃO DA ORDEM E

SEGURANÇA PÚBLICA

GREVE NAS

FORÇAS POLICIAIS



Q U A L Q U E R

N O R M A

O R D E M   D E

P O L ÍC I A

A L V A R Á

C O N S E N T I M E N T O

D E   P O L ÍC I A

V I S T O R I A S

F I S C A L I Z A Ç Ã O

D E  P O L ÍC I A

I N F R A Ç Ã O

D A   N O R M A

S A N Ç Ã O   DE

P O L ÍC I A

F O R M A S

D E  A T U A Ç Ã O  D O

P O D E R   D E  P O L ÍC I A

art 269, § 1° do CTB



A T O   V I N C U L A D O

D E C L A R A T Ó R I O

P E R M A N E N T E

L I C E N Ç A

A T O   D I S C R I C I O N Á R I O

C O N S T I T U T I V O

P R E C Á R I O

A U T O R I Z A Ç Ã O

A L V A R Á



D I S C R I C I O N A R I E D A D E E X E C U T O R I E D A D E C O E R C I T I V I D A D E

com proporcionalidade

J U Í Z O   D E   V A L O R    D O

S E R V I D O R   P Ú B L I C O

D I A N T E   D A   I N F R A Ç Ã O

S A N Ç Õ E S    D E

P O L Í C I A



em especial do

 P O D E R   J U D I C I Á R I O

levar as últimas consequencias

os seu atos, independente

de manifestação de um

outro Poderda República

P O D E R    D E V E R

D A    A D M I N I S T R A Ç Ã O

execução de vontade

muito comum nos

atos de poder de polícia,

de limitações administrativas...

P O D E R    D E

I M P É R I O

E X E C U T O R I E D A D E



PODER DE IMPÉRIO

NÃO CABE

DELEGAÇÃO

ORDEM

SANÇÃO

ANTERIORES POSTERIORES

ATOS DE EXECUÇÃO

ADMITE

DELEGAÇÃO

CONSENTIMENTO

FISCALIZAÇÃO

DELEGAÇÃO

PODER DE POLÍCIA




